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L.R.oefeY~a a,(1 „AneMoè2

São Paulo,	 deZe7.4(730,-)de 1992

Fulb n o 	 	 _da proc

n o	 3.3 7— de 19 9 2_

GABINETE DO PREFEITO

Olício	 ...e n.o
ri r
`--it 

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que concede isenção do Imposto Predial

Urbano sobre imóveis integrantes do patrimônio de agremiações

desportivas, e clã outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação cita
da no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

FPS/fsc
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Et ov.4 r1/44‘,,4-7___ g.,____ p 4..c,21,324xt") Concede isenção do Imposto

Predial Urbano sobre imóveis

integrantes do patrimônio de

agremiações desportivas, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. lo. - Fica o Executivo autorizado a

conceder isenção do Imposto Predial Urbano aos imóveis

integrantes do patrimônio de	 agremiações desportivas,

MO-026-DGM
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efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas

atividades, desde que as mesmas entidades não efetuem vendas

de "poules" ou talões de apostas.

1o. - 0 benefício abrangerá

exclusivamente as agremiações desportivas cujo valor venal

total do patrimônio imobiliário referido no "caput" deste

artigo seja igual ou inferior a 10.000 (dez mil) Unidades de

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFMs, no exercício

a que se referir o pedido.

20. - Para os efeitos do disposto no

parágrafo lo. será considerado o valor venal apurado para

cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana, desprezados quaisquer descontos eventualmente

concedidos sobre esse valor.

Art. 2o. - A isenção dependerá de

requerimento anual do interessado, instruído com atestado de

filiação a uma federação esportiva estadual e prova de que o

imóvel integrava o patrimônio da entidade à época do fato

gerador do tributo.

Parágrafo único - O requerimento,

instruído na forma do "caput" deste artigo, deverá ser

protocolado na unidade competente da Secretaria das Finanças

até o dia 28 de fevereiro de cada exercício.

Art. 3o. - A isenção concedida nos

termos dos artigos anteriores poderá ser cassada, por

simples despacho da autoridade competente, se não forem

observadas as exigências desta lei.

MO-026—DGM
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Art. 40. - A isenção concedida nos

termos desta lei não exonera os beneficiários do cumprimento

das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 50. - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1.

de janeiro de 1993, revogadas as disposições em contrário,

e, em especial, a Lei no. 9.273, de 10 de junho de 1981, e a

alínea "h" do inciso II do artigo 18 da Lei no. 6.989, de 29

de dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no. 10.211,

de 11 de dezembro de 1986.

FPS/mag.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei consolida a

matéria relativa à concessão de isenção do Imposto Predial

Urbano às "agremiações desportivas", e estabelece limite ao

alcance do benefício isencional, em razão do valor venal

total do patrimônio imobiliário.

Justifica-se a proposta ora apresentada,

tendo em vista, principalmente, que, em desrespeito às mais

elementares normas de justiça tributária e, em especial, ao

artigo 145, parágrafo lo., da Constituição Federal, que

determina que a tributação seja feita considerando a

capacidade econômica do contrbuinte, a atual legislação não

considera a grandeza patrimonial das entidades e, portanto,

sua capacidade contributiva.

Com efeito, entidades de caráter fechado

e exclusivo, verdadeiros símbolos de "status" com solidez

financeira incontestável, são tratadas da mesma forma que

pequenos grêmios de bairro, cuja situação econômica é

inversa.

Assim, por	 exemplo,	 a	 lei	 atual

beneficia desde os sofisticados São Paulo Golf Club e

MO-026-DGM
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Sociedade Hípica Paulista, até os modestos Estrela Azul

Futebol Clube e Esporte Clube Corinthias de Vila Monumento.

Nesse sentido, o projeto mantém a

isenção do Imposto Predial Urbano para todas as agremiações

desportivas cujo valor venal total do patrimônio imobiliário

seja igual ou inferior a 10.000 (dez mil) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFMs, no exercício a que

se referir o pedido.

Permanece a exigencia de que o

patrimônio das agremiações seja, efetiva e habitualmente,

utilizado no exercício de suas atividades e desde que essas

entidades não efetuem venda de "poules" ou tal:6es de aposta.

Para fins de aferição do valor total do

patrimônio imobiliário	 será considerado o valor venal

apurado para efeito de 	 cálculo do	 Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana, desprezados

quaisquer descontos eventualmente concedidos sobre esse

valor.

O projeto condiciona a outorga da

isenção a requerimento anual do interessado, instruído com

os documentos que especifica. Ademais, estabelece prazo para

o ingresso do requerimento, na unidade competente da

Secretaria das Finanças, até o dia 28 de fevereiro do

exercício a que se referir o pedido.

Toda a legislação anterior que

disciplina a matéria fica revogada pelo artigo 5o. do

projeto.

MO -026 -DGM
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São essas as considerações que

justificam as inovações integantes deste projeto, que é

submetido nesta oportunidade à apreciação dessa Egrégia Casa'

Legislativa, aguardando seu imprescindível acolhimento.

FPS/mag.
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LEI N9 9.273	 , DE 10 DE JUNHO DE 1.981
Concede isenção dos impostos predial e territorial urbano inci
dentes sobre imareis de agremiações desportivas; dispõe sobre
a remissão de créditos fiscais relativos a tal incidência; con
cede anistia, e dê outras providências. 	 •	 .	 .
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Municipio de São Pau

lo, nos termos do disposto no artigo 26 dp Decreto-lei Comple-
mentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, sanciona . e
promulga a seguinte leis	 . ,

,
• '	 ''Art. 19 -.Ficam isentos dos impostos predial

_
e territorial'urbano os imóveis das agremiações .desportivas.-,

efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas ativi-

dades, desde que-as mesmas entidades não efetuem venda de *pou

0.1

les" .ou talões de apostas. •

,	 • §	 Obtenção da isenção deperiderã de requeri

mento do interessado,'-instruido..com atestado de filiação Uma.	 .	 .
federação esportiva -estadual e álvarã de funcionamento forneci

do pelo Conselho Regional de Desportos do Estado' de- São Paulo.

29	 .isenção concedida . na 'forma desta artigO
• ••	 . .

poderê ser cassada, por slepies despacho da autoridade =mpeter

te, se não forem observadas as exigências desta lei.

• Art. '-29 --A isenção concedida nos -termos des

ta lei não exonera os beneficiário do cumprimento das obriga-'
i ções acessOrias a'que estão sujettos.•

_	 •	 •
; ãrios relativos:àO s -impostos predial,e- 'territorial in-
cidentes sobre os. imóveis a que se refere-o -eirtig-O_.1. 9, "caPut",

à anistiadas , aa ,penalidades correspondentes; -existentes, . uns•

oUtros, . ate a data . da .publicação. desta lei.	 .• .

.	 .--,Parêgiefo	 vedada, em qualquer ..caso, .a

restituição""de ;.rimportauciaa. recolhida .a,qualquer desses .:titu

mai:- -.,-,..;-- • ;-.!	 t," •.' - ;.-i-- n..,--- • -, ' :, • o; --4. 4;' • i..-,s'le------,74.• .-?"---t;-5:;.‘ '..t.i
t-'-.::.:-; • :--...-- r-• Wrx."--.:19.,;.:iita ...lei:.;tiktrara..eir'-vigoi...;ne....deta

•
de . elle -rieblitõeSeP.t....ne,. .egadek PA. ...4.keP0119-.6ee, °PI ir.r.eetçãrie..A; :: ele

.especial , . -,o :,	 69'dail a Lei ...O...4 .:.634 it, de.5.de . abril....4‘.'1 955-

V pagrzr¡Illujjx) EM. ¡CIRZO . DE - SX0 /PAULO., caOs22,0 ;:-.4*"..1ujihO'„ -; "Ale
5..981, . 4289- *da -fundação -de - São Paulo.'...-f--" • ....:' ... .-. ". '•'. • ;""'. , ..." .-"H • ." 	" -'.-
- REENALDO Et4YGDI0.2.DSà.1EARRO6 . =.:PREFEITO- Xui:Oi- All. X4Aii.'-..Z,;:vi.,tr..
-SANDEIr:FIGUEIREDO -FERRA!, ';_Seicretttrik .dos .:NegocSos.auridicos.	 .....qPED110_-0.1130141.,Ani¡faeoret4r/o:-Allas'jiaaniapb, aselákfive&r,k"..-.:fikt.:-..a‘z.e.;
-.f TUPI.--X011RAN;"',-Secretario .- dos- WeCJISc los ". Extracédibli los

:-"-;„Publiettlia5ea ..43ecretaria do;-Governo:yUnlicipelí.".:erg '10 -"dei junho
gr-tiltil n,;=,!...:. 4.-1.4 '• f.,":;"-'::.;-.'".----..r....,?..1-7,-;,.?...":-..%..'..N' --",'..--X:.7.-l-'--.",..-.-...-:- .
,'oRwiriao_-:cmernRp`:!-DZ-SUBEIRO:-.ARtikiDoett.trie ?do -'-e.:^~.-.v,tç-t.e,-----46V0pno-subl.01pal 4r'.'.1"...----?::..,:.-.-i.L'-,7:.':ç'„t"--2r'4L-,:;,-,,kr,..,À,..1,...,,, .. ._.:. 
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LE I N9 6 . 9 89 , DE '29 DE DEZEMBRO DE 1966 

-
SEÇ

4
AO V

- ISENÇÕES-

" Art. 18 — São isentos do impôsto:
,qo •

I — os conventos, os seminários. palácios arquiepiscopala,	 j
residências paroquiais, quando de propriedade de entidades ta-
tigiosas de qualquer culto;	 .

4.	
.

,

II — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:• . -
a) de govêrnos estrangeiros, utilizados para sede, de seus -

cunsulados, desde que naja reciprocidade de tratamento de.. s
clorada pelo Ministério das Relações Exteriores;

b) de entidades culturais, observado o disposto em lei fe-
deral complementar quanto" às instituições de educação ou de
assistência social;	 .	 •

cl das cooperativas de natureza oivil, dasde que nêles man-
tenham sede, agências, armazéns ou serviços sociais, observa-
do o disposto na Lei n.o 4 870 de 3 de janeiro de 1956. modi-ku

.gicacta pela Lei n.o 6.062, cie 24 de putubro de 1962,

d) de agremiações desportivas, na forma da Lei n.o 4.634,"
de 5 de abril de 1955;	 ""!

olk

e) de emprêsas jornalísticas, rádio-emissoras ou de /,gla-
v".são, legalmente estabelecidos no affunicipio quando utzlizacioê
direta ou exclusivamente nos seus servos especificos;

f) de particulares, quando cedidos em comodato ao Mu-
nicípio, ao Estado, ou à União, para fins educacionais, durante
o prazo do comodato;

g) da Companhia 'Municipal de Transportes ColetiVos i nos -
Vermos de Decreto-lei n o 411, de 13 de maio de 1947, e Dege-
ti; n.o 973, de 20 dç maio de 1947;

III — os edifícios destinados a:

a) teatros, quando pertencentes a-. entidades de fins 'Ao
econômicos ou enquanto forem utilizados diretamente pelo pra.;
prietário empresário;

m..-
b) garages coletivas para estacionamInto .eT-01111'41‘We7.-t4.

. automóveis, nos têrmai da Lei n.o 4 784, de 6,de a0.4tra.brci,rta4
1955, cessando na data da publicação -da presente lei iiipféltos .?;$,,

- da prorrogação de wazo para término das obras, fiitacT6 no`ca.; I- pyt" do artigo sl.o da Lei n.o 6.141, de 6 de dezembro de4f0821;:l

Parágrafo único— Nos casos dos incisos II, letra l%%st, .:
letra ?a", a isenção alcança tio sèmente ita árfigs
tivamente pelos beneficiários:, ;	

qtillzfideffe- ".: (
. ,.	 .	 •	 . -	 _	 .
. .

(fiC""
G1 2
< 3

1.

4

MO-026-DGM
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LEI 6.989/66

PL n9 4600.4k	 /

LEI N9	 10,211 . , DE 11 DE Dezembro . DE 1.986%,..,,
.	 '	 .	 .

Altera a redação'clos.artigod . 1e 38 da
' Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966,'

e dd outrae providênctas:-	 -	 4.
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeit.,̂ do Municipio de Sio Pau-.
lo, nos termos dos disposto no artigo 26 do. Decreto-lei

*Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro 1969,.
sancione e promulga a seguinte lei: .

Art.; 19 - Os.artigos . 18'e 38 da Lei ri4'•

6.989, de 29 de dezembro 6e - 1966, com as alterações poste
riores, passam a vigorar com a seguinte redação:** 	 .

1 - 'Art. 18 - São ise tos do imposto:
.	 -e0s conventos a os s nArios, quando

de prOPriedade de entidades religiosas 4e qualquer culto,-
ou por elas utilizados; - 	 "- • .	 "

II - Os imóveis construidos pertencentei
ao patrimónioi

a) de governos estrangeiros, utilizados'
para sede de seus consulados, desde que haja reciprocida
de de tratamento declarada pelo Ministério das Relações
Exteriores;

• b) de entidades culturais,.observado 'o
disposto em lei federal complementar quanto às instituições
de educação ou de assistência social; 	 •	 .
• c) de particulares, quando cedidos em co-
modato ao Município, ao Estado ou a União, para fins edu-
cacionais, durante o prazo do comodatof

• d) da Companhia Municipal 'de Transportes
Coletivos - CMTC, nos termos do Decreto-lei n9 411, de.13
de maio de 1947, e Decreto n9 973, de 20 de maio de 1947;

e) da Caixa Económica Federal -- CEF, nos
termos da Lei Complementar n9 6, de 30 de junho de 1970;

f) de empresas da Administração Indireta
da Prefeitura. do Municipio de Sio Paulo;	 .

g) de casas paroquiais, pastorais e 5:NAOs
de classe;

h) das agremiações desportivas, nos bmmme
da Lei 09 9.273, de 10 de junho de 1981, eicluidosi entre
tanto, os pertencentes aoS clubes de futebol da divisZ5
principal, conforme regulamento da Federação Paulista de
Futebol, que terão isenção apenas em relação ás áreas °ou
padas por estádios destinados á prática daquele esporte. -

III - VETADO.
2 - "Art. 38 - São isentos do imposto os

terrenos pertencentes ao patrimônio:
a) de particulares, quando cedidos em co-

modato ao Município, ao Estado ou a União, para fins-edu-
cacionais, durante o prazo do comodato;

b) da Companhia Municipal de *Transportes
Coletivos -- CMTC, nos termos do Decreto-lei n9 411, de
13 de maio de 1947, e Decreto n9. 973, de 20 de maio 'de
1947;
• c) da Caixa Económica Federal	 CEP, nos•

termos da Lei Complementar 09 6, de 30 de junho de 1970;
d) das empresas da Administração Indireta

da Prefeitura do Município de São Paulo." 	 -
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogados:
I -.Em todos os seus termos; as 'Leis n9

8.494, de 15 de dezembro de 1976, n9 8.951, de 22 de agos
to de 1979, e n9 9.669, de 29 de dezembro de 1983;

II - Os artigos 19 e 29 da Lei n9 9.540, de
7 de outubro de 1982;

' XII - No tocante aos Impostos Predial e Ter
ritorial Urbano, as Leis n9 8.118, de 11 de setembro' d;
1974, 09 8.748, de 27 de junho de-1978,\n9 9.-503, de 5 de
julho de 1982, n9 9.200, de 18 de dezembro de 1980, e n9
7.481, de 25 de junho de 1970; • 	 . • .	 •-•

• IV - Demais disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 11 de Dezembro
de 1.986,. 4339 da fundação de São Paulo.

• JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinarios
.Publicada na Secretariado Governo Municipal, em .11 de
Dezembro de 1.986.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal ,RA 11/41(1A DE 15.NIZR(JS NASCIMENTO

Assessora -S.G.Nt.

LEI N9 10.211, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1.986.

, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1.986.

•

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N.°  2C  f



.-4(lelina Ciam.
A Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

EM. C95- /	 / q[C—.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

do processo n2	 33 7	 de 19..92	 05	 10 / 32 	 (a) 	 a.
11 	

Sobre o assunto,
Em 05-10-92
Lei n Q 06.989/66,

consta:

09.373/81, 10.211/86.

Assessor Técniz Leg. Cheta-
A. T. M.

CÓD. 0233

19-



.  O 1.	 4o de 19._9.2

nQ

(a

Recebido na Comisso de
Constituição e Justiça

Em 0 J92  às	 h .1

-‘,cfrtAe Nobre Vereadc:r	 u-,,c fruo	 k
relatar.	

/Iça- .

Sala du	 :1;3 Censtituição o Justiça•

Presidente

SEGUE 	 juntado .	 nesta data, 	 documento  ----- e papel para informação, rubricado 	 ---

sob folha 	

Em 	 .24 



Relator

Ver.

••n

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

.Tendo em mista a neceSsidade de maiores estudos da

110	 matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em,

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE Pt.)C•ECO

Presidente da C.C.J.



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Matado mesta f.12:1 PLI ra::',"12722 , rubricado sob

telha n..1311& 0)d/o/9/2.  a)
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1381
PARECER
1381/92

/92, DA CO1ISTA0 DE CONSTITUIÇNO E JUSTIÇA

757;7"..:77::-.
I
	 J.N . o , . ...... 5 	- .... . ......... de 19.9.'?-.
O funcionário	 42)........ ............-A-

' ct\P Â/L,	
PARE

\-tt.
SOVE

A11111,tr.1 4\1 o .\
 O - 337/92

Projeto de lei, de iniciativa da Senhora
Prefeita, objetiva conceder isenção do Imposto Predial
Urbano, incidente sobre imóveis integrantes do patrimonnio
de agremiaçaes desportivas.

A medida busca, consoante esclarecido na
respectiva Exposição de Motivos, adequar o benefício
tributário em questão à efetiva capacidade contributiva das
entidades favorecidas, privilegiando aquelas de menor porte
patrimonial. Lema em conta, assim, expressamente, o disposto
no art. 145, parágrafo lo., da Constituição Federal.

Hão se diga, como, vez por outra, se ouve,
que a isenção, tal como concebida, feriria a impostergável
norma determinadora de isonomia, inclusive em matéria
tributária.

Isto porque a isonomia, condensada, com rara
felicidade,na formula "tratar desigualmente os desiguais,
na medida de suas desigualdades", nem de leve se encontra
arranhada nesta propositura.

O universo dos beneficários está claramente
delimitado, abrangendo as agremiaçaes desportivas que, nas
condiçaes do art. lo. e de seu parágrafo lo., disponham de
um	 patrimonio	 imobiliário	 não	 superior	 ao	 valor
correspondente a	 10.000 Unidades	 de Valor Fiscal do
Município - UFM's.

Inadmissível seria, dentro desse conjunto,
incluir algumas entidades e excluir outras.

A igualdade, ai, é dada, grosso modo, por
dois fatores : a) As condiçaes subjetivas dos beneficiários,
todos, obrigatoriamente, agremiaçaes desportivas; e b) O
valor dos respectivos patrimonios imobiliários, não
excedente a 10.000 UFM's.
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	O funcionário 	 e 	

Os iguais, portanto, para os efeitos legais,
sgo todos aqueles que se enquadrem nesses requisitos e ngo
outros que, ou por li go constituirem entidades esportivas, ou'
por possuirem patrimonios superiores ãquele limite, no
• ar go jus ao favor legal.

Que, è bom frisar, toma por base a expressa
recomendaçgo constitucional de se considerar, na atividade
tributária do Poder Público, a capacidade economica do
contribuinte, princípio igualmente enfatizado no art. 130,
parágrafo lo., da Lei Org'ânica do Município.

Considerando, ainda, o disposto nos arts. 13,
III e 136, da mesma Lei, o parecer é, portanto, pela
legalidade do projeto.

Sala da Comissgo de Constituiçgo e Justiça,

•

em

•



JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 337/92.

PARECER DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E

VOTO CONTRÁRIO

A Sra. Prefeita Municipal, no uso de suas

atribuiçes legais, encaminhou a esta Casa o presente pro-

jeto de lei 337/92, objetivando conceder isenço do Impos-

to Predial Urbano aos imáveis integrantes do patrimnio de

agremiaç2ies desportivas, desde que as mesmas n'ão efetuem

venda de "poules" ou tal2;es de apostas e que os im6veis

sejam efetiva e habitualmente utilizados no exercício de

suas atividades, sendo que tal Ásenç"ão abrangerá, exclusi-

vamente, as agremiaçes cujo valor venal total de seu pa-

trimnio imobiliário seja igual ou inferior a 10.000 (dez

mil) Unidades Fiscal do Município de S';% o Paulo - UFMs.

Atualmente a matéria é regida pela Lei

9.273, de 10.06.01, bem como pela alínea "h", do art. 10,

da Lei 6.909/66, com a reda,:ão dada pela Lei 10.211/06.

Esses diplomas concedem isenço do IPTU a todas as agre-

miaçes desportivas, desde que as mesmas n'ão efetuem venda

de "poules" ou tar(;es de apostas; e excluídos os . times

futebol da divis .ão principal, sem . estabelecer qualquer

critério baseado no valor venal da patrimnio das entida-

des para fins de concess'ão do benefício.

Assim sendo, o presente projeto representa

uma remogaç"ão de isenc;:ão do IPU às agremiaçes desportivas

de
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com patrimnio imobililArio superior a 10.000 (dez mil) 

UFMs„ e manutençao do benefício para as demais entidades. 

A concessao de isenças, bem como a fixaçao 
— 

de tributos, est sujeita ao principio constitucional da 

isonomia, esculpido no art. f:;.(1, "caput", e, no que tange 

especificamente matria tribut6ria, no art. •1F:30„ .  inciso 

II, da Constituiçao Federal. 

0 benefício, nas condiges propostas, fere 

a isonomia, infringindo a Constituiçao nos arts. citados. 

Com efeito, ao concederisençao somente pa-

ra as entidades com im;veis cujo valor venal seja igual ou 

inferior a 10.000 (dez mil) UFMs, o projeto fere o referi-

do princlpio da igualdade, uma vez que estabelece privi16- 

gio para determinada classe de agremiaças, ou seja, aqtAe.• 

las que possuem im6veis cujo valor venal seja igual bu in-

ferior a 10.000 UFMs, ficando essas isentas do IPU, en-

quanto as demais deverao pagar. 

Ora, tratando-se de agremiaçes desporti-

vas, ou se isantam todas ou se tributam todas, sob pena de .  

afronta ao texto Constitucional quando garante a generali-

dada na aplicaçao das normas (princípio da isonomia). 

Diante do exposto, somos 

Pala inconstitucionalidade. 

Sala da Comissao de Constituiçao e Justiça, QM G311019D- 

Presidente 
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Sala da Cc.v:.Lo de Polca	 Metrcpclireng
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Senhor Presidente

10 - OFICIO
10-0017/93-2

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM .002 - DGM

•
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69. 351/92,'•
353/92

72. 355/92

73. 357/92 17

P.L. N9	 EMENTA

337/92 Concede isenção do Imposto Predial Urbano

sobre imOveis integrantes do patrimôniodb

agremiações desportivas, e dá outras pro-

videncias.

341/92	 Altera o perímetro das Zonas de Uso Z6-026

e Z3-141.

350/92/ Aprova fixação de alinhamento da Rua Te-

nente Salvador Pires da Silva, em Santana,

e dá outras providencias.

71. 354/92 /

Modifica parcialmente o plano de melhora-

mento viário aprovado pela Lei n9 10.368,

de 2 de outubro de 1987, no Butantã, e dá

outras providencias.

Dispõe sobre o pagamento de multas decor-

rentes de infrações de trânsito cometidas

por condutores de veículos do serviço pú-

blico municipal, e dá outras providencias.

Dispõe sobre a remuneração dos serviços

de arrecadação de receitas municipais pe-

las Instituições Financeiras Oficiais, e

dá outras providencias.

Autoriza o Executivo a alterar a denomi-

nação da Rua Altair, situada no Distrito

de São Mateus.

Aprova plano de abertura de viela para pe

destres em Capela do Socorro, e dá outras

providencias.

Dispõe sobre a criação de cargos de Tecni

co de Educação Física no Quadro Geral do

Pessoal, e dá outras providências.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para inlormação, rubricado conbo tolha
i9 -

Defiro a retirada e arquivamento constante do presente Oficio,

dos projetos que:

- Não receberam parecer das ComissOes . Permanentes (PL.316/92,

353/92, 358/92, 404/92, 406/92, 411/92, 412/92, 413/92, 414/

92, 415/92, 416/92, 003/92, 330/92, 337/92, 235/92, 377/92,

249/92, 294/92 e 375/92.

- Receberam parecer pela ilegalidade (PL.338/69, 046/90, 060/

90, 225/90, 331/90, 338/90, e 357/91.

- Receberam pareceres contrários quanto ao mérito (PL.631/89,

024/90, e 159/90.

- Não receberam ainda parecer favorável quanto ao mérito (PL.

334/90, 520/91, 282/92, 350/92, 341/92 e 366/92.

O PL. 491/89 já se transformou na Lei 10.849 de 21/06/90.

O PL. 531/89 foi apensado ao PL. 103/91.

O PL. 532/89 foi apensado ao PL. 606/89.

O PL. 533/89 fcii retirado e arquivado pelo Oficio ATL.162/90.

O PL. 234/90 foi retirado e arquivado pelo Of. ATL.39/91.

O PL. 349/90 foi anexado ao PL. 607/89.

O PL. 355/90 foi anexado ao PL.002/91.

O PL. 103/91 foi anexado ao PL. 606/89.

O PL. 237/91 jã se transformou na Lei 11.238 de 16/08/92.

O PL. 560/91 foi anexado ao PL. 379/90.

10.02.93

4/41

ANTONí4Allne0

Presidente

Leg.3 - Sra. Chefe:

De ac8rdo com o despacho do , Sr. Presidente,
ofic.iar ao Executivo a retirada e arquivamento do presente pro-
cesso.



Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento

do presente Projeto de Lei, solicitado pelo ofício A.T.L..

n 2 04/93.

02-03-93

Sol MARIA VERZOLLA
ah& Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Oficiado conforme o solicitado.

02403-93

Marcos Anto io cônidas
Oficial	 ativ

SEGUE  "—a- 	, Juntado 	  , nesla data

document 	 e papel_ c9t informação
rubricado  nob fog? n.o alpç•

Em	 /)	 /



São Paulo; março de	 1993.

,, •

voTp
er,

DT7-LEG3
OFICIO N.300026/93

ET.:nhor Prefeito.,

Comunico a Vossa Excelência á.retirada e
consequente arquivamento dos Projetos ' de Lei citados em rela-
ção anexa, de autoria do Executivo, .de acordo com a soli-cita-
ção feita atravás do Ofícià A..T.L. n2 04/93, de 13 de janeiro
do coprrenf:e.

, Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelencia os meus proteStos de elevado apreço e
tinta consideração.

AN TIYAU0 SÁ/IPA IV
Presidente

Anexo: Anexos I a IV.

A Sua Excelência a Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLE.

r

t1
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330/92

337/92

- 354/92

Olk

359/92

de Previdência Munici pal de .c.5o Paulo - IPREM, e
dá outras providências.

Cria cargos para .a Secretaria Municipal da Sadde,
e dá outras providências.

Concede isenção do im posto Predial Urbano sobre
imóveis integrantes do Patrimônio de agremiaçôes
desportivas, e dá outras providências.

Disp3e sobre a remuneração do ;fiwviços de arreca-
dação de receitas municipais pelas institui0.:;es
financeiras oficiais, e dá outras providências.

Autoriza o Executivo a ceder ao Centro Educacional
e Comunitário Jesus Menino, "mediante concessão ad-
ministrativa, o uso de área municipal, e dá outras
providências.

•364/92	 Aprova plano de melhpramento viário no Jabaquara,
e dá outras providências.

— 365/9t2	 Aprova plano de alinhamento e alargamento da Rua
dos Correntistas, no distrito de Sapopemba, e dá•

outras providências.•

367/92	 Aprova fixação de alinhamento da Rua Joaquina Bar-
bosa, no distrito do Limão, e dá outras providên-.
cias,

368/92	 Acrescenta dois parágrafos ao artigo 13 da Lei n2
9.413, de 30 de dezembro de 1981, e dá outras pro-

• vidências.

a P5aaa



MEMORANDO

'São Paulo, 02 	 de 	 março	 de 19 93 .......

FC: H
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Anexo: Anexos I a IV.

• 7
• .	 :	 .

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2 300026 de

02-03-93, comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos

Projetos de Lei citados em relação anexa, de autoria do Executi-

vo, de acordo com a solicitação feita pelo ofício A.T.L. 04/93.

• có6. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•=2, 3
Papel para Informação, rubrIcad c mo folha n 2 	...

-
do processo n9	 de 19 	 (a)

n10."

Ao Dt . 94 -

Para arquivar.

A V:RZOLLA

''fl;h"efe 4'eção Técnica IV

FAAVNTO

DE D ''Y'.1Pél ENT , C,,ii0 E INFORMÁTICA
S : i i. DE x;Quivo

Proc dil! 'dfriid .:_i C'

Arquivo (rn

O Func.•

Ciranda, do'

CÕD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	
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